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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10680/008.674/90-89

Ur& de 16 de outubro de 19 92	 ACORDÃON9 103-13.118

~non% : 71.009 - PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1986 a 1988

Recorrente: : CLINICA ODONTOLOGICA HAMILTON MOURÃO S/C LTDA.

~Oda: : DRF em BELO HORIZONTE - MG

PIS DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA - Mantida
a tributaçao constante do Processo
matriz - IRPJ -, por uma relação
de causa e efeito, é de ser conserva
da a exigência decorrente.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por CLINICA ODONTOLÓGICA HAMILTON MOU

RÃO S/C LTDA.

ACORDAM Os Membros da Terceira Câmara do Pri

melro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NE

GAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que pas

saiu a integrar o presente julgado. Deixou de votar o Conselheiro

JOSÉ GERALDO ROSA(Suplente convocado),por não ter assistido a lei

tura do relatório.

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 1992
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros:LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE SALLES

FREIRE, MARIA DE FATIMA . PESSOA DE MELLO CARTAX0,e SONIA NACINO-

VIC. Ausente justificadamente o Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N, 10680/008.674/90-89

RECURSOS, : 71.009

ACORDA° Ne: 103-13.118

RECORRENTE: CLINICA ODONTOLóGICA HAMILTON MOURA() S.C. LTDA.

RELATÓRIO

Por AI de 29.10.90 foi cobrado crédito tribu-

tário relativo à contribuição ao PIS-Dedução, correspondente aos

exercícios de 1986, 1987 e 1988, reflexo do que foi apurado em

lançamento de IRPJ de que trata o processo n9 10680/008.673/90-16,

do qual o presente é decorrente, mais juros de mora e multa(arts.

39, A, fi 19, da Lei Complementar 7/70 e 480 do RIR/80).

Em impugnação tempestiva reporta-se às alega

ções da que foi oferecida no Processo matriz.

Tendo em vista a decisão proferida no Proces-

so principal, a autoridade de 1. Instância julgou parcialmente

procedente a ação fiscal.

Em recurso tempestivo reafirma-se as razões

expostas no apelo relativo ao Processo matriz.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR, Relator.e
Conheço do Recurso, por tempestivo.

A argumentação oferecida é a mesma que foi expen

dida na peça recursal do Processo matriz.

Esta Câmara negou provimento a ela nos	 termos
do Acórdão n9 103-12.921 de 15 de setembro de 1992.

Em razão do presente procedimento ser decorrên-

cia do objeto do Processo principal, igual sorte colhe este ape-

lo na medida em que não há fatos ou argumentos novos e específi-

cos a ensejarem conclusão diversa.

Face ao exposto, nego provimento ao Recurso.

?

Brasília-DF., 1 de outubro de 199?

P. 	 ,,,,,4
PAULO AFFONSECA DE BA 	 FARIA JÚNIOR - RELATOR
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